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Orqão requisitante: SECRETARIA DE VIACÂO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS i .
N° requerimento: 015.2022 ■

Data: 07/06/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de desmonte de rochas do Município, incluindo

perfuração, detonação, fornecimento de explosivos e acessórios necessários para obtenção de até 2000 m2i (dois

mil metros cúbicos) de cascalho a serem utilizados para revestimento das estradas rurais do Município de Piên/PF^.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai?
Ern caso afirmativo descrever qual:

Justificativa: , 1
„  I í ,

Esta contratação se faz necessária pois apenas a utilização de máquinas para soitar as rochas não; esta

sendo possível para retirada de material 'de pedreira. Além disso, a maior parte do material utilizado na

manutenção das estradas são adquiridos de uma empresa terceirizada, a qual o Município paga R$ 26,|50 a
tonelada, ou seja> R$ 31,80 o m3. Com a detonação o Município após o desmonte espera extrair 2000 m3 ou

mais, gerando um custo em torno de R$ 20,00 o m3, dessa forma a detonação mostra-se vantajosa para o

Município. ; • ■ . ■ ' . ■ ■ | ' i .

, Cabe ressaltar que o Município não possui em seu quadro de pessoal ser\'idóres capacitados para raalizar

este'tipo de serviço, sendo necessária a terceirização. Ademais, o material extraído será utilizado ,i párâ
manutenção das estradas rurais de todo o perímetro rural do Município de Piên/PR, tendo■ em vista qüe as
mesmas sãò"utilizadas para trafegar e escoar a produção. ^ i , i •

i  , ! '
i

Assim sendo , é de extrema reievância que sejá feita a manutenção constante das estradas pois é atfayés j
delas que toda produção agrícola é transportada, e a extensão de estradas rurais do Município estão em torno ,de
aproximadamente 3.000 km, portanto uma extensa malha viária rural. '

Sendo assim, entendemos atender o interesse público dá solicitação. |
j

() Sim (X) 1 ■

Dotação Orçamentária:

SECRETARI/> DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009-3390399999

Recurso

() Federai () Estadual (X) Próprio

1  I.

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)
3632-1949
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Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Serviços devem ser prestados na sede da Cascalheira, em Poço Frio dos Moreiras.

Horários:

Das 8:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Cieiton das Neves - Assessor de área de manutenção, limpeza e conservação urbana.

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (X) Mão

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponitiilizado

pelo Depto. de Licitações e Compras.

Cieiton das Neves

Assessor de área de manutenção limpeza e conservação urbana

lELIO^LEMEfüTE
SECRETARIO MJJ^^XBAIrlJg^ÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)
3632-1949
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ANEXO I

Item Descrição Quantidade

1

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de desmonte de rochas do Município, incluindo pérfuração,
detonação, fornecimento de explosivos e acessórios necessários
para obtenção de até 2.000 m3 (dois mil metros cúbicos) de
cascalho a serem utilizados para revestimento das estradas rurais
dò Município de Piên/PR.

1

Cieiton das Neves

Assessor de área de manutenção limpeza e conservação urbana

HÉLIO CCET^
SEÇpfETÀRÍO MUNj&LEAt-eeVIÃÇÃÕE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)
3632-1949
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TERMO DE REFERENCIA

I. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de

desmonte de rochas do Município, incluindo perfuração, detonação, fornecimento de explosivos

e acessórios necessários para obtenção de no mínimo 2.000 m3 (dois mil metros cúbicos) de

cascalho a serem utilizados para revestim.ento das estradas rurais do Município de Piên/PR

II. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços objeto desta contratação

deverá ser executado na sede da cascalheira de Poço Frio dos Moreiras, Piên/PR, a qual o

Município possui licença de operação.

III. DOS PRAZOS PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O

objeto deste PREGÃO deverá ser executado até 30 (trinta) dias, ou imediato, na sede da

cascalheira de Poço Frio dos Moreiras, Piên/PR, a qual o Município possui licença de operação.

IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta

bancária da licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do

recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria

solicitante.

V.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão fcitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

V.II. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se

os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas

na proposta.

V.III. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do

Município de Piên, CNPJ no. 76.002.655/0001-40, indicando o número de conta corrente para

pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os matériais/serviços

fornecidos.

V.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes -- Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)
3632-1949
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atualizado monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e
efetivo pagamento conforme a Lei de Licitação 14.133/21.

!  ■
IV. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do contrato será realizada pela

Secretat-ia de Viação e Serviços Rodoviários, através do servidor Cleiton das Neves o qual
atuará no acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e
execução.

VI. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

VI.I. São obrigações do contratado:

a) Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13, 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com
avarias ou defeitos;

d) Comunicar o Município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrqga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

e) Mantqr, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, impostos, taxas, encargos, fretes, carrego e
descarrego.

j

g) Comprar, transportar e aplicar os materiais (munições) necessárias para a detonação, sendo
de inteira responsabilidade da Contratada qualquer problema apresentado nos materiais.

h) A contratada deverá fazer o manuseio de explosivos e acessórios através de pessoal
habilitado, e escolta armada para transporte, conforme legislação em vigor.

i) Solicitar a liberação para a detonação da pedreira junto aos órgãos militares.

d) A contratada deverá transportar os explosivos e acessórios através de veículo,dotado de
proteçãoj que impeça o contato de partes metálicas com explosivos e acessórios e ;atenda à
regulamentação vigente do Ministério da Defesa e observadas as recomendações do fabricante.

j) A contratada deverá fazer o transporte e utilização de material explosivo com pessoal
devidamente treinado, respeitando-se as Normas do Departamento de Fiscalização dè! Produtos

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000 Fone- (41)
3632-1949 ^
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Controlados do Ministério da Defesa e legislação que as complemente. ^

k) A contratada deverá executar a operação de detonação e atividades correlatas

supervisionadas ou executadas pelo técnico responsável ou pelo bláster legalmente registrado.

I) A contratada deverá realizar um treinamento específico com trabalhadores envolvidos no

transporte de explosivos e acessórios, além de providenciar alimentação e estadia necessárias

para conclusão dos serviços.

m) A contratada deverá se responsabilizar em destruir conforme regulamentação vigente do

Ministério da Defesa e instruções do fabricante os explosivos comprometidos em seu estado de

conservação ou oriundos de fogos falhados.

n) A contratada se responsabilizará por todo o desmonte de Rocha com Uso de Explosivos,

seguindo as legislações vigentes.

0) Será de responsabilidade da Contratada qualquer dano causado a terceiros que forem
ocasionados pela detonação.

p) Fica obrigada a manter, durante a vigência dó contrato, as condições de hab.litação e
qualificação exigidas para a contratação.

q) Deverá obter junto aos órgão competentes, a licença e autorização de execução de serviços,

especialmente junto ao DNPM e emissão da ART, junto ao CREA/PR.

1) Responsabilizar-se, civil e criminalmente por todos os atos, fatos e omissões, ainda que não

intencionais, decorrentes do comportamento de seus empregados, prepostos, gerentes, sócios

e demais pessoas físicas ligadas direta e indiretamente, que resultem em infração do presente

instrumento, danos ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que devidamente comprovados

como responsabilidade da Contratada.

m) Providenciar e manter todas as medidas de segurança, tendo em vista, tratar-se de

atividade de alto risco, incluindo isolamento da área quando da detonação, avisando aos

moradores próximos e usando os equipamentos de segurança necessários.

n) Correrão à conta da Contratada, todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente

contrato.

o) Fornecer a seus empregados, contratados, e fazer com que utilizem todoS os equipamentos

de proteção individual (EPIs) necessários a segurança dos mesmos, de acordo conn o exigido

6

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes - Centro, Piêir/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)
3632-1949

OQ'8
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pelas normas relativas à segurança, higiene e medicina do trabalho, prevista na iegislação em

vigor.
I

p) A contratada, sob sua exclusiva responsabilidade, deverá proporcionar proteção coletiva

prevendo ;a adoção de medidas que evitem a ocorrência de desmoronamento, desiizamentos,

projeção de materiais, choques, descargas, acidentes com equipamentos e máquinas, e a

sinalização obrigatória, de advertência de obra. Sendo a única e exciusiva responsáyel pelos

mesmos.

VI.II. São obrigações da Município:

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a

ser solicitados para que a empresa Detentora do contrato possa desempenhar bem suas

funções;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade
dos materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do termo de referência, para

fins de aceitação e recebimentos definitivos;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e
condições estabelecidas no processo, no Termo de Referência e na Proposta;

d) Notificar, por escrito, a empresa Detentora do objeto sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições nos produtos, solicitando a sua imediata substituição;

e) Efetuar os pagamentos pontuaimente, de acordo cofn as condições e preços pactuados no

Contrato.

VI. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Esta contratação se faz necessária pois apenas a utilização de máquinas para soltar

as rochas não está sendo possível para retirada de material de pedreira. Além disso, a maior

parte dó materiai utilizado na manutenção das estradas são adquiridos de uma empresa
terceirizada, a qual o Município paga R$ 26,50 â tonelada, ou seja, R$ 31,80 o m3.Com a

detonação o Município após o desmonte espera extrair 2000 m3 ou mais, gerando um custo

em tornb de R$ 20,00 o m3, dessa forma a detonação mostra-se vantajosa para o Município.

jCabe ressaltar que o Município não possui erh seu quadro de pessoal servidores
capacitados para realizar este tipo de serviço, sendo necessária a terceirização. Ademais, o
material extraído será utilizado para manutenção das estradas rurais de todo o perímetro

rural do Município de Piên/PR, tendo em vista que as mesmas são utilizadas para trafegar e
escoar a produção.

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes - Centro, PiênyPR. CEP 83.860-000. Fone; (41)
3632-1949
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Assim sendo, é de extrema relevância que seja feita a manutenção constante das

estradas pois é através deias que toda produção agrícola é transportada, e a extensão de

estradas mrais do Município estão em torno de aproximadamente 3.000 km, portanto uma

extensa rnalha viária rural.

1  ■ , „ I
Sendo assim, entendemos atender o interesse público da solicitação.

VII.III FONTES DE PESQUISA

Elepol Comercial Ltda
Armazém Santa Luzia Ltda

Pro Desmonte Comercia! Ltda

Cieiton das Neves

Assessor de área de manutenção limpeza e conservação urbana

I  '

secretar:

CLEME

E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)
3632-1949
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07/06/2022 15:43 Consulta Regularidade do Empregador
012

Voltar Imprimir

GAIXA ECONÔMICA FEDERAL

I
I

Gertíficado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.783.809/ooai-50
Razão Sociai:PRO desmonte comercial ltda me
Endereço: R carlos marquette 3613 / centro / sao jose dos pinhais / pr /

83005-970

A' Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fündo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O - presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações corn o FGTS.

Validade:03/06/2022 a 02/07/2022

Ciertifícação Número: 2022060301002941736075

I

Informação obtida em 07/06/2022 15:44:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
vv.ww.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consulfacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

I
Nome: PRO DESMONTE COMERCIAL LTDA
CNPJ: 05.783.809/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado quq
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria'
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à'
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). :

j  ■ i
Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para!
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do'
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas!
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. j

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de'2/10/2014.
Emitida ás 13:11:47 do dia 02/05/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/10/2022.

Código de controle da certidão: F0C3.310D.AC54.9A64
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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07/06/2022 15:43 Consulta Regularidade dò Empregador

015

Voltar imprimir

€AtMJIk
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição: 75.212.315/0001-64
Ra^ão SociallARMAZEM SANTA LUZIA LIDA
Endereço: RUa jose bonato strapasson 88 / centro / colombo / pr / 83414-

380

A Gaixa Econômica Federal, no uso da atribuição, que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Furido de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O, presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/05/2022 a 18/06/2022

Certificação Número: 2022052000502084103751

Informação obtida em 07/06/2022 15:44:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
vvWw.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTiDÃO NEGATiVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA i
ATIVA DA UNIÃO i , j

i  ' 1
Nome; ARMAZÉM SANTA LUZIA LTDA 1
CNPJ: 76.212.315/0001-64 |

I  . . iRessalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é ;certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados p' e\a Secretariía
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). |

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais è, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. |

;  I

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação dê sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. |

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. !
Emitida às 17:03:24 do dia 01/06/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 28/11/2022.

Código de controle da certidão: 8256.628F.2D3C.39ED
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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COMERCIAL
PERFÜRAÇÕES EM ROCHA- EXPLOSi;'OS - DETONAÇÓES

017

São José dos Pinhais, quarta-feira, 18 de maio de 2022

i
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

(CLEITON)
I  !

Ref.: Proposta Comercial
I  ■ ■ . ■ ■. í.

Conforme solicitado sJaue abaixo proposta para extração de rocha em vossa jazida.
A contratada oferece.

-Perfuração de rocha com equipamento e Operador jimtair.enfe com Óíoo Diesel, todos os
matérias necessários para furação.
-Transporte do equipamento. ^
-Estadia e alimentação dos ruticionários.
-Explosivos e acessórios. ' i.
-Aplicação de materiais (EXPLOSIVOS E ÃÇESSOÉiOS) mão de obra a ainda, iiber.-3ção
junto aos Órgãos mí|itarcs, transporte, .escolta armada c responsável técnico habilitado,
possuidor de acervo técnico na área de Perfuração o Detonação.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: •
A furação será realizada com diâmetro ds 3 (três) poíegacias, com malha de perturação
de 1,5 X 3,00 metros.

'  I

i -
Por conta ria Contratíjníe: ,

Praça (BANCADA) corncorídições de perfuração.

i  ;

EíO VALGR DO SERVIÇO.
-SERVIÇO MTS VALOR TOTAL

DESMONTE DE ItOCHí, 2.000 M» RS 19,95 33;âÓ0.0ü



Forma de pagamento.

aícombinar.

01 8^

I  I

OUTRAS Condições:
•S-,

"1 -

- Impostos: IPI - Explosivos, taxa de 5%, já Incluso nos preços Acessórios, taxa de
20%, já Incluso nos
Preços

ICMS - Base 12%, já incluso no preço acima

Validade da proposta 15 dias.

Sem mais para o momento;

Atenciosamente

i

THIAGO ANTONIO BU22ATT0

Elepol Comercial Ltda.

ELEPOL^CÒMERCSÀL LTDACNPJ: 95.387.023/0002-98
ui, i Ca.los Mi.rquctt<.,3793 Agarai. São José dis Pinliãlo/ PR Fono: (041) 3151-0555 - 9BS9S-5995;o-n,aih olopoiealopolcomoroiol.oom.br
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DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

ÉLÉPOL COMÉRCIAL l TDA

CNPJ: 95.387.023/0001-07

NIRE:41202826248

JOSé ANTÔNIO STRAPASSON, brasiieiro, m.alor, casado pelo réginie de
Comunhão Universal de Bens,, empresário, residente e domiciliado em Curitiba-PR à
Rua Cecília Marques da Luz, n° 395, Atuba, CEP'82630-100, natural de Colombo-
PR, nascido erp 06/06/1,9,56,. portador da Cêrteira de Identidade Civil RG n°
1.21B.:523/5 expedida pela .Secretaria de Segurança Pública-RR e CPF/MF n°
403.ÓÍ8,299-49;,

EXPLOSUL comércio DE explosivos LTDA, com sede ern Tljucas do Sul/PR
à, Estrada da Pedreira, S/N, ICórregó FDhdó, CEP 83190-000, "re'gistrada ha Junta
Comercial do Paraná sob NIRE n° 41204253199 em 02/03/20ÒÒ e inscrita no CNPJ
sob n° p3.674.716/0001-62, peste ato, representada por seus administradores, Sr.
MILTON LINO SILVA, brasileiro, natural de Muzambinho/MG, maior, nascido em
04/08/1955, casado sob o regime de Cornunhão Parcial de Bens, empresário,
portador da Catifeira Nacional de Habilitação registro rt° 01389436055 DETRAN/PR
emitida em 15/07/2015 e do CPF n° 233.3,51.739-53, residente e domiciliado em
Curitiba/PR, à Rua Machado de Assis, n° 35, Juvevê, CEP 80030-370 e FABIANQ
FRANCISCO BUFFON, brasileiro, natural de Caxias do Sul/RS; maior, solteiro,
nascido em 22/41/1978, eíripresário,. portador da Cédula de Identidade RG sob n°
11.053.621-6 SSP/PR e CPF n°. 004 158.289-61, residente é ,domiciliado em
Curitiba/PR, à Rua Rosa Kaínt Nadoiny n° ?60„ apto, 1701, Campo Comprido, CEP
81200-525, únicos sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada qUe gira
sob o nomè Empresarial de "ELEPQL COMERCIAL LTpA", com sede em Curítiba-
PR a Rua, Nicdlau Maeder n° 462, Juveve CUriti5à-RR, CEP 80.030-330 com
contrato social arquivado na Junta Comerciai do; Paraná sob n° 41202826248 em'
19/11/1992, resolvem alterar seu contrato, mediante a cláusula seguinte;

CLÃtiSÜLA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DE ATIVIDADES A empresa que tinha
como objeto social a exploração no ramo.de: Comércio dé èquiparaentos destinados
à construção civil, explosivos,- locação de máquinas e equipamentos, serviços de
extração e perfuração de minerais não metálicos-e transporte rodoviário de produtos
perigosos passa, a ter o seguinte objeto social: Comércio de equipamentos /
destinados à construção civil, explosivos, locação de* rnácjLjjnas eí . . ^
equipamentos, serviços de* extração e perfuração de rnirierãis não metálicos, '
obras de terraplanagem e transporte rodoviário de produtos perigosos.

í

40
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DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

ELÉPOL COMERCIAL LTDA

Cr^PJ; 95.387.023/0001-07

NIRE:41202826248

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas e em pleno vigor as" demais
cláusulas que não colidirem com as disposições do presente instrumento.

CLÁUSULA TERICEIRA: Consolida-se o Contrato Social que passa a ter a seguinte ^
relação. • ; !

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

ELEPOL COMERCIAL LTDA

CNPJ/MF N.° 95.387.023/0001-07

,  NIRE 41202826248

JOSÉ ANTÔNIO STRAPASSON, brasileiro, maior, casado pelo regime de
Comunhão Universal de Bens, empresário, residente e domiciliado em Curitiba-PR à
Rua Cecília Marques dá Luz, n° 395, Atuba, CEP 82630-100,'natural de Colombo-
PR, .nascido em 06/06/1956, portador'da Certeira de Identidade Civil RG n°
1.2,18.523/5 expedida pela Secretaria de Segurança Pública-PR e CPF/MF n°
403.618.299-49;

EXPLOSUL COMÉRCIO DE EXPLOSIVOS LTDA, com sede em Tijucas do Sul/PR
à Estrada da Pedreira, S/N, Córrego Fundo. CEP 83190-000, registrada na Junta
Comercial do Paraná sob NIRE n" 41204253199 em 02/03/2000 e inscrita no CNPJ

sofa-n" 03.674.716/0001-62, neste ato, representada por seus'administradores, Sr.
MILTON LINO SILVA, brasileiro, natural de Muzambinho/MG, maior, nascido em
04/08/1955, casado sob o regime de Comunhão Parcial de Bens, empresário,
portador da Carteira Nacional de Habilitação registro n° 01389436055 DETRAN/PR
emitida em 15/07/2015 e do CPF n° 233.351.739-53, residente e domiciliado em
Curitiba/PR, à Rua Machado de Assis, n" 35, Juvevê, CEP 80030-370 e FABIÂNO
FRANCISCO BUFFON, brasileiro, natural de Caxias do Sul/RS. maior, solteiro,
nascido em 22/11/1978, empresário, portador da Cédula de Identidade RG sob
11.053.621-6 SSP/PR e CPF n° 004.158.289-61, residente e domiciliado errjf^
Curitiba/PR, à Rua Rosa Kaint Nadoiny, n° 260, apto 1701, Campo Comprido, CEP
81200-525,; únicos sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada que gira ■

A

<iv
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DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

ELEPOL COMERCIAL LTDA

GNPJ; 9S.387.023/00Ò1-07

NIRE: 41202826248 ;

3

sob; d nome Empresarial de "ELEPQ.L COMERCIAL ITDA", com; sede em Cufitíbá.-
PR. i Rua Nlcdlaü Maeder;. h° 462, JÜvéVê, Curitiba-PRi CEP 80.030-330- dom
contrato social arquivado na Junta Comerciai do Paraná sob n° 41202826248 em
19/1,1,71992.

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE É DOMICÍLIO: A
sociedade gira sob a denominação social -de ELEPOL COMERCIAL LTDA, com
sedè em Curitiba-PR à Rua Nicoiau- Maedèr, n° 462, Juvevê, Curitiba-PR, CEP
80.030r330, podendo constituir filiais, sucursais e escritórios em qualquer local do
País, sendo uma sociedade empresária limitada, regendo-se pela Lei n° 10.406 de
10/a1/20G2.

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: Possui Filiai na
Rua Carlos Marquette, n° 3793, Bairro Área Rural dè São José dos Pinhais, São
José dos Pinhais-PR, CEP 83.149-899, inscrita no CNPJ n° 95.387;023/0üd2-9B,
MIRE n° 4190,0951871, com ramo de Comércio de equipamentos destinâdos à
construção civil,- explosivos, locação de máquinas e equipamentos, sei-viços de
extração e perfuração de minerais não metálicos e transporte rodoviário de produtos
perigosos. ' :

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto social o
ramo de Comércio de equipámentos destinados à construção civil, explosivos,
locação de máquinas e equipamentos, serviços de extração e perfuração de
minerais não metálicos, obras de íerrapíanagem e transporte rodoviárip de
produtos perigosos.

CLÁUSULA QUARTA - INÍCIO DAS: ATIVIDADES E PRAZO DE DURjSvÇAO O
prazo de duração da presente sociedade é pôr tempo indeterminado, tendo iniciado
suas atividades a partir de 01-, de dezembro dé 1992.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL; O capital social inteiramente subscrito/e
integralizado pelos sócios, na-forma prevista, na importância de R$ 6O0.Q00,

1T;
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DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÃO DÈ CONTRATO SOCIAL
ELEPOL COMERCIAL LTDA

GNPJ: 95.387.023/0001-07

NIRE: 41202826248

(Seíscentos Mil Reais), dividido em 600.000 (Selscentas Mil) quotas no valor de R$
1,00 (Um Real) cada uma, totalmente integralizadaá parte em moeda corrente do
páís.e parte em lucros acumulados, já declarados e integralizados anteriormente, ás
quars ficam assim distribuídas entre os sócios;

SÓCIO (%) QUOTAS V/I.LOR;- R$
JOSÉ ANTONIO STRAPASSON 25 150.000 150.000,00
EXPLOSUL COMÉRCIO DE EXPLOSIVOS
LTDA

75 450.000 450.000,00

TOTAL 100 600.000 600,000,00=

CLAUSULA SEXTif^ - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a, terceiros sem o
consentimento dos demais sócios, a quern fica assegurado,, em igualdade -de
condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,
formalizando, se realizada.a céssão delas, a alteração contratual pertinente.

Párágrafo Únicd: Ò sócio qüe pretenda ceder ou transferir todas ou parte de sjuas
quotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de
quotas postas a venda, o preço, forma, è prazo dé pagamento, para que. estes
exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que, deyerãq fazer dentro:de 60
(sessenta) dias, contados do recebimento da notificação ou ein prazo maíor a
critério "do sócio alienante. Se todos os sócios rpanjfestarem seu direito de
preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotás que- êntão
possuírem. Qecorrido esse prazo sem qüe seja exercido o direito de preferência, as
quotás poderão ser livrementeiransferidas.

CLAUSULA SÉTIMA - RÈSPQNSABI.LIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade ,
de cada sócio .é restrita .ao. valor de' suas quotas, mas -todos respondeny
solidariamente pela integração do capitarsocial, conforme dispõe o art. 1.052 da
10.406/2002.

^3
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DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATÕ 30CIAL

ELÈPQL COMERCIAL LTDA ^ •

CNPJ: 95.387.023/0001,07

-  NIRE: 4^2028262Ã8 > % ..

CLAUSULA ÕITÀVA — DA ADMINISTRAÇÃO DA 3ÔCIEDADE: A sociedade será
adrninistrada por JOSÉ ÀNTONIO STRAPASSON, já qualificado anteriormente na
qualidade de Administrador,-aos quais compete, privativa e individualrnente o uso
da firma, e representação ativa e passiva, judicial e éxtrajudieial da sociedade,,
sendo-lhe, entretanto, vedado o seu emprego, sobre qualquer pretexto ou
modalidade, em operações ou negócios estranhos ao Objeto social. es"pècialmente;a
prestação dè avais, endossos, fiançásidu cauções de favor. . . , '

CLÁUSULA NONA - RETIRADA DE PRÒ-LABORE: Os sócios poderão, dé cOmum
acordo, fixar" uma retirada , mensal,, a!, título dè-. -pró-labòrefi. obsen/adás'.. as
disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, bEMONSTRAÇOES FINÃNGEÍRAS
É PÁRTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS; Ao término cada exercício
social em 31 de de^embro; o administrador prestara contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventario, do balanço patrifnoniaí e do"
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas,
os lucros ou perdas apurados.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:
O falecimento ou a intérdiçãò ide qualquer dos sócios não dissolve necessariamente
a sociedade," fiçándo os herdeiros, e sucessores sub-rogados hoS direitos do sócio
falecido òu intérdito, podendo nela fazer-se representar, enquanto indiviso ò
quinhão, por um dentre e|es devidamente credenciado pelos demais.

Parágrafo Primeiro: Ocorrido o eventp será procedido um Balanço especial com a
finalipade-de se .apurar os, hayeres d.p sócio fal.ècido ou interdito, sendo que os
resultados serão pagos aos herdeiros oú sucessores ém 6 (seis) parcelas mensais e
sucessivas, vencendo-se a primeira ,30 (trinta) dias depois de. apresentada à,
sociedade autorização judiciai que se permita formalizar inteiramente, a operação,
inclusive perante ò registro-do comércio,-e as demais parcelas» a-cada 30 (tnnt
dias,- devendo os havères ser corrigidos monetariamente, por índice oficial áe
Governo, até. a data da completa liquidação. '
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DÉÇiMA QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

ELEPOL COMERCIAL LTDA

GNPJ: 95.387.023/0001-07

NIRE:41202826248

Parágrafo Segundo: Fica facultado, entretanto, mediante consenso unánime entre
08 sócios e herdeiros ou sucessores, outras condições de pagamento, desde, que
hão afetem a situação econôrnjca financeira da sociedade.

Paragrafo Terceiro: Havendo^ acordo entre as partes, poderão- os herdeiros ou
sucessores ingressar na sociedade desde que não hajâ impedimento legal quanto a
sua capacidade jurídica.

Parágrafo Quarto: Será adotado o mesmo procedimento descrito nesta cláusula e
em seus parágrafos para outros casos em que a sociedade-se resolva em relação a
seu sócio.

CLÁIJSÜLA DÉÇIMA SEGUNDA - DESiMPEDÍÉENTO: Os administradores
deciaVam, sob as penas da Lei,' de que não estão impedidos de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de .condenação criminal,
ou por se encontrarem sob os efeitos deia, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; oú, por crime falimentaf, de
preváficaçâo, peita ou suborno, concussâo, peculato,.ou contra a economia popular,
contra o sistema nacional, contra normas de defesa da concorrência,, contra as
relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cíáúsúlas
vigentes que não colidirem com as disposições do presente, instrumento.
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DÉGIMA QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SÒCIAL
ELEPOL COMERCIAL LTDA

GNPJ: 95.387.023/0001-07

;  NIRE:41202826248

CLÁÜSÜLA DÉCIMA QUARTA - FORO; Fica eleito o foro da Cdrnarca de Curitiba
- Paraná para p exercício é o cumprimento dos direitos e obrigações resultaotes
destè contrato,; renunciando-se, expressamente, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, datam, lavram e assinam o presente
instrumento nesta, via única.- obrigandorse fielmente, por si e por sèus herdeiros á
cumpri-io em todos os seus termos.

Curitiba, 12 de abril de 2021.

W//É^ luxn S
"T^LOSUL COMERCIO DE

EXPLOSIVOS LTDA
Representada por Milton Uno, Silva

EXPLOSUL COMERCIO DE

EXPLOSIVOS LTDA
Representada por Fabíano Francisco Buffpn

JQSE AN rQNIO STRAPASSON

L., —



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

O 2 6 Página. 8| de 8

Eu, CELY MARIA BO[=F, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 033576, expedida em 11/08/1995, ins:rito no
CPF n° 31161502068,| DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas é cveis,
que este documento é| autêntico e condiz com o original. : I

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) j
CPF N° do Registro Nome j ' ■

31161502068 033576 CELY MARIA BOFF ' ■
!  . 1

CERTIFICO O REGISTRO EM 31/05/2021 16:12 SOB 20212574639.

PROTOCOLO: 212574639 DE 13/05/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12103832740. CNPJ DA SEDE: 95387023000107.
NIRE: 41202826248. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 12/04/2021.
ELEPOL COMERCIAL LTDA

JUCEPAR
a. »i>.> LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA ; l

SECRETÁRIO-GERAL ' '
wwv7.einpresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se inç)resso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação. | '
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

!

Nome; eLePOL COMERCIAL LTDA
CNPJ: 95.387.023/0001-07

Ressalvacio o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas cie
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que!
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria,
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto, à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). i

!  ,

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, paí^aj
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação cio
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas,
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. |

:  1

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nósi
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http.7/www.pgfn.gov.br>.

(  !

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, dé 2/10/2014. ' '
Emitida às 12:19:45 do dia 02/05/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/10/2022. |
Código de controle da certidão: 03F4.8720.0B8A.4BBC |
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. i

í



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°027019894-76

02a

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 95.387.023/0002-98
Nome: ELEPOL COMERCIAL LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda njãq
registrados ou quej venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da' Secretaria ,ídé
Estado da Fazendá, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificadoj
nesta data. i : i

I  I

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias!

Válida até 18/10/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada Via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

I  !

Página 1 de 1

Emitido via Intemet Pública (20/06/2022 08:36:34)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

SECRETJ^IA MUNICIPAL DE FINANÇAS

O 29-
DEPARTAMENTO FINANCEIRO

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***
N°: 9053/2022

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA !
CERTIDÃO COMPREENDIDgS=i

1  1' C?"!'
A CONTAR DA DATA-

/"l i 1
2-Qí^-ESENTE^.eERTlDM l;^EÈl- IVÃLipÁDE DM2-^ DIaM,

J^SSÃOr.GpNFgÇME^BEGRET©-3.7.Sa^

^,5^^ DAÍ'-PRESENTE#CERTÍ|Ã0 ESTÁ PONDICfONADA^Á VERIFICAÇÃO DE
sIiÁ^.VAPTDA-DE^NA''' TMTP.RATíl-nf^vTvin TíMnfDTrm-^ -u j -Tf^^^EÍÍDEREÇO www. s jír . pr. gW£ fc.3

£L.. ̂SSPí £Zi£ J
V

"CERTIFICO.»QÜE ÁTÉ/a PRESENTEfeDATA, j NÃO-"G0NSTA DÉBITO TRIBtJTÁRÍOflREIiATiyÒ
'AO'^j^C^|íTRIBÜINTE COM LOC^PZí^ÇÃO DESCRITA # ' ['

ELEPOL- GOMERC

95 .387 . 023/0ÓO2t'98
'i <- V V" "

CONTRIBUINTE:

CNPJ:

BAIRRO:

ENDEREÇO: RUA IgARÍOS'l^QUETTE, 3793

-COMPLEMENTO: !l ^BLOCO:

.. /

fs

IMPRESSA'" VIA INTERNET

"~'i r"\ íAREA,{ROTi;ffi"DE| SAO JOSE^-DOS -PINHAISA^

-ÒIDADE:

SITUAÇÃO:

SÃO jOSÉ'^^S
ATIVA

■-■S-" ' I \ y /y ^ -d I
INSCRIÇÃO-^MUNICIPAL: f | 30538" /''  i'rte.

XJ' jAPTO:

PINHA€^S

\

FINALIDADE: d|'0:RSOS /||jeiTA^O^/ilLIcitTlçAb^MOBÍLÓ
.-^"1 V

®'i52i"3fc2.60 648 784 dc3 7cec83*edel:l Seí

iJi

CÓDIGO DE VERIFÍCAÇÃb:

LIÇIjTAÇÃO IMOBILIÁRIO

AT

p Tt"" ' j • ' j* j|ESTÁ CERTIDÃO-,-fP(®ER^SElâ'Ví^lDADA NOiE;-STTE':%.h^s;//finêicas!fsjmSr.gov.fet,,.
VC

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 22 de março de 2022

I  I

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, N° 1101 - CENTRO - CEP: 83030-720 - FONE: (41) 3381-6800.
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PARANÁ



07/06/2022 15:21 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir 030

; CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

inscrição: 95.387.023/0002-98
Razão Social:ELEPOL comercial ltda
Endereço: estrada municipal para agarau s n / agarau / sao jose dos

PINHAIS / PR / 83005-970

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
eoípresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:31/05/2022 a 29/06/2022

Certificação Número: 2022053102382085803962

Informação obtida em 07/06/2022 15:22:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
www.caixa.gov.br

I  I

htfps://consulla-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1
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0 3;1
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
I  I
I

I

Nome: Ei^EPOL COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 95.387.023/0002-98 . j | j
Certidãó n°: 18203372/2022 I ' |
Expedição: 07/06/2022, às 15:52:39 !
Validad^: 04/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ELEPOL COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a)
no CNPJ] sob o n° 95.387.023/0002-98, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. i

^  i , , i ,
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/20lll e'
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. '
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade; dos
Tribunais do Trabalho. i >
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em reljação'.
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.'
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de
autenticidade no portal do Tribunal S upe r ior do Trabalho na!
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão! emitida gratuitamente.

sua

INFORMAÇÃO IMPORTANTE | ! !
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosi
necessários à identificação das pessoas naturais e juridiclasl
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõ'es
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oú iem
acordos i judiciais trabalhistas, inclusive no concernente 'aos
recolhimentos pr e viden c i ár i o s , a honorários, a custasj, • al
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes|
de execução de acordos firmados perante o Ministério ' Públicq ^do
Trabalho; Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, pjor
disposição legal, contiver força executiva. '

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 032

ESTADO DO PARANÁ

MEMORANDO n°. 12/2022 Piên, 23 de Maio de 2022.

De: Secretaria Viação e Serviços Rodoviário j j

Para: Départarnento de Licitação '
í  í

Assunto:, Detonação j
'  i ■

i

Venho por meio deste solicitar a contratação de empresa especializada: para prestar ,

serviços; de desmonte de rochas em jazida localizada na comunidade do Poço Frio ,

dos Moreiras, incluindo perfuração, detonação, fornecimento de explosivos è

acessórios necessários, para obtenção de até 2.000 M® (dois mil metros cúbicos) de ̂
i  !

cascalho a serem utilizados na manutenção das estradas do município. j ^

j

Sem mais para o momento, colocamo-nos a disposição para demais

esclarecimentos e subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

CLEITON DAS NEVES

Secretaria Viação e Serviços Rodoviário

I

I

j
i  i



Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte j Objeto:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Desmonte de
Rochas. Conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail:
licitacoes.administracaoíalpien.pr.gov.br.

I  :

Documentação Solicitada:

Proposta,
Contrato Social,

Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.
Licença para Extração de Rochas com Responsável Técnico.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 10/06/2022, após será
encerrado o recebimento. j ;

i  :

033

Piên/PR 07 de junho de 2022

HÉLIO CLEMENTE
SECRETARIO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
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Prefira de

PIÊN

035
I  :

município de PIÊN ;
ESTADO DO iPARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 1635/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS Ê FINANCEIRAS

( ) Convite

(  ) Pregão Presencial

( ) Pregão Eletrônico

(  ) Tornada de Preços

( ) Concorrência | ;
I  '

(  ) Concurso

(X) Dispensa de Licitação

(  ) Inexigibilidade de Licitação

1 ) OBJEiTIVO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARÁ
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM DESMONTE DE ROCHAS.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 39.900,00 (Trinta e nove mil e novecentos reais)
I

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

05.001.15.452.0005.2010- 3390.39.99.99

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(^) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá|ser
consultadiD no momento da emissão do contrato/Empenho '

Jo^IíUja de Barras
ContariórdRC/PR 049922/O-8 i i

Matricula 35076-1 i i
!

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação cie acordo
com a disponibilidade !
( ) Não há previsão recursos financeiros ;

I

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Ar)[ip. js e ITTstã LC 101/00

20/06/2022

ClaudenUr Ji )àè de Andrade
Secretário Municipal qg/Aaministração e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



PtiefieituFade

PlÊN
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e Contratos.

DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

0 36

PROTOCOLO NO 1635/2022

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de desmonte de rochás'
Detonação de rochas. 1

I  I

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21
.Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contrafação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mii reais), no caso de outros
serviços e compras; (Vide Decreto n° 10.922, de 2021) (Vigência)

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

E de extrema relevância que seja feita a manutenção constante das estradas pois é através delas que toda

produção agrícola é transportada, e a extensão de estradas rurais do Município estão em torno dé

aproximadamente 3.000 km, portanto uma extensa malha viária rural.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo licitatório regular. ^ .
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

DOCUMENTOS DO PROCESSO '

[ X ] Requerlmerjito e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. | ; j
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta'Lei. |
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. j
[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. [
[ X ] Autorização; da autoridade competente. i
[ X ] No mínimo'3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ X ] Publicação pm sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73,
3° da Lei n° 14.133/21.

[  ] Foi(fpram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). ;
[ X ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 20 de junho de 2022.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria no 565, de 01 de junho de 2022
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PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 3,73

Centro, Plên - PR

83.860-0'00
i

' (41) 3632-1136

Protocolo Equiplano: 1635/2022
Assunto: " Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de desmonte
de rochas - Detonação de rochas

Requerente: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura |

de processo para " Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de ,

desmonte de rochas-Detonação de rochas (...) O proeesso veio acompanhado do I

requerimento do secretário municipal e termo de referência, cotações de fornecedores !

habilitados, consulta de regularidade fiscal e trabalhista, aviso de dispensa de licitação ^
i

publicado no site oficial do município, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da !

melhor proposta, declaração de existência de dotação orçamentária e informações quanto ao j

valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de j

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional ,

já enuncia que a lei poderá estabeleeer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados

os casos èspecificados na legislação".

'De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou ;

dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a |

viabilidade de competição, o que toriía a licitação possível, contudo, por comando normativo

expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado. ;

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,

o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço

justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações j

e Contratos Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório

e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um
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procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a
/

prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela

Secretaria e o valor da contratação é adequado dentro da excepcionalidade da Lei n°

14.133/21, o que toma a licitação dispensável.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei n°

14.133/21:

Art. 75. E dispensável a licitação:
I  - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;
II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital
de licitação realizada há menos de l (um) ano, quando se verificar que naquela
licitação:

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,

como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa

para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada naforma estabelecida no art. 23
desta . Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o  compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIU - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.
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No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos dá '

legislação,! em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da |
j  I

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

i  i
Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de|
I

mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação,'

objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade,, realizando á
I  i

presente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21. j

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial

do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos dá

administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais'

interessados. Neste sentido, foi certificado pelo Presidente Comissão de Licitações, que não, ;

foram apresentadas novas propostas para o objeto. ' :
1  '

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta.' '

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, dê

acordo coin o respectivo cronograma, neste sentido, foi ariexado ao processo a declaração de

disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor,

do Município matrícula 35076-1.
1

i

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor públieo a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as|
i

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos: j

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI-6357) j
/ - estimativa do impacto orçamentário-financeiro rio exercício em que deva entrar |
em vigor e nos dois subseqüentes; ;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação .
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o ,
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. '
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Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de

Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos licitatórios,

atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ''responderão solidariamente

pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto

no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público

responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono

de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a

vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que

estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que

houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Recomendação

A Secretaria de Administração e Finanças através da Assessoria de Licitações

e Contratos, para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes

no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação

direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei

de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda a imediata abertura de processo licitatório regular para aquisição objeto

desta consulta.
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IV - Conclusão

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-J1136

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, uma vez

atendidas as recomendações apontadas no item III, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no

permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei n" 14.133/21. !

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que
i

o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em

comento. :

S.M.J. É o parecer.

Piên, 20 de junho de 2022.

Calebe França Costa
Procuraqor Jurídico
OAB/PR 61.756
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Protocolo n°:1«35/2022 .Requerente: Licitações.

Ref.: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de desmonte de

rochas.

Ao administrativo

Claudèmir íosé de Andrade

Maicon Grosskopf

I  ;
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município de piem

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N" 1635/2022

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 58/2022

Dispensa de-ücltação, na forma do Art. 75°, Inciso II da Lei Federal 14.133.
'  I

Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços pãfa desmonte
rochas. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários.

PESSOA JURÍDICA: ELEPOL COMERCIAL LTDA I
CNPJ:95.387.023/0002-98

VALOR: R$ 39.900,00 (Trinta e nove mil e novecentos reais) !

Dotação Orçamentária:

Funcional

05.001.15.452.0005.2010- 3390.39.99.99

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 21 dejunho de 2022

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
i  I

de

Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Ruâ Jacarandá, 300 - Nações - Cep; 83823-901 - Telefone: (41) 3627-8500
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FfINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa dê Licitação N° 58/2022

PROTOCOLO: 1635/2022

Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços para desmonte
de rochas. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Viação 'e Serviços
Rodoviários. ,

,  '

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. |
1  1

PESSOA JURÍDICA: ELEPOL COMERCIAL LTDA
CNPJ: 95.387.023/0002-98 I
VALOR: R$ 39.900,00 (Trinta e nove mil e novecentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 21/06/2022

I  í
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Fiscal Administrativo: Confonne processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 20 de junho de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:4DI93B96

SECRETARIA DÉ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 057/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 57/2022

PROTOCOLO: 1682/2022
Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços Técnicos
Especializados na Elaboração de Estudo e Impacto da Carreira do
Magistério Municipal

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: BRA CONSULTORIA GESTÃO E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.
CNPJ:28.803.108/0001-31
VALOR: RS 24.800,00 (Vinte e quatro mil e oitocentos reais).

AUTORIZAÇÃO: 21/06/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos

i  Código Identificador:B9DC604D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 058/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 58/2022

PROTOCOLO: 1635/2022
Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de
serviços para desmonte de rochas. Conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Viação e Serviços Rodoviários.

JONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ELEPOL COMERCIAL LTDA
CNPJ: 95.387.023/0002-98
VALOR: R$ 39.900,00 (Trinta e nove mil e novecentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 21/06/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identifícador:FA26C260

EST^OIDÓPARANÁ f ' *
-PREFEITURA MUÍ#gj|M;DjE;PINÍL^^

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 2714/2022

PORTARIA N°. 2.714/2022

O Prefeito Municipal de PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:

Art.l° DESIGNAR os Servidores, CARMEM LURDES MARQUES,
Portadora da Cédula de Identidade n°.4.2lÓ.049-8 SSP/PR, e' CPF sob
n". 554.860.969-68, ocupante do Cargo de Secretaria Municipal de
Assistência Social, como Ordenador Principal do Fundo Municipal dé
Assistência Social, e do Fundo Municipal dos Direitos da Criimça e do
Adolescente, e o Sr ARGEU ANTONIO GEITTENES, poLtador da
cédula de identidade RG n° 4.518.761.6 SSP/PR e CPF sob n°
616.411.119-68, ocupante do Cargo Efetivo de Contador, responsável
pela Secretaria Municipal de Finanças, como Ordenador Solidário, do
Fundo Municipal de Assistência Social, e do Ftmdo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Pinhal de São
Bento-Pr, para o período de 14/06/2022 a 31/12/2024. ' i |
Art. 2° Esta Portaria Entra em vigor na data de sua publicaçâol
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria n^
2.699/2022 de 04/05/2022. , i

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do
Paraná, em 20 de junho de 2022.

Publique-se.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA '
Prefeito Municipal ,

Publicado por:
Vânia Mariá Barbieri

Código Identificador:D<lE5F214

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO : |

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 01/2022

EDITAL DE CONVOCAÇÃO .

O Prefeito Municipal de Pinhal de'São Bento, Estado do Paraná, no
uso das atribuições, considerando o PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO 01/22 de 02 de junho de 2022, homologado 20 de
junho de 2022; | i

RESOLVE; ' j

CONVOCAR os candidatos a seguir relacionados, a comparecerem no
Setor Recursos Humanos no prazo de 03 (três) dias contados da data
de publicação desta convocação, no horário das 8:00hs as lil:30hs e
das 13.00hs as 17:00hs horas, para fins de apresentação dos,
documentos; [
ü Comprovação ter entre 14 (quatorze) anos e vinte e quatro'anos
antes do término do contrato; > ''
ü Fotocópia da carteira de identidade; , | ,
ü Fotocópia do título de eleitor (se enquadrado na idade, comprovar'
com fotocópia as obrigações eleitorais); '
ü Fotocópia do documento comprovando quitação das obrigações do,
serviço militar (se enquadrado na idade e se do sexo masculino); '
ü Comprovar por meio de histórico escolar e de declaração ijúe está'
regularmente matriculado e fi'equentando regularmente o ensino
fundamental/médio ou comprovante de escolaridade; ■,
ü Fotocópia do cartão de inscrição no Cadastro de Pessoa ÍFísica -
CPF;, I I
ü Laudo médico de aptidão física e mental, expedida por médiim;!
ü Uma foto 3 X 4 recente; . . 'i
ü Comprovante de Residência no Município de Pinhal de São Bento;
ü Fotocópia do comprovante de inscrição no PIS/PASEP e da .Carteira
de Trabalho.

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - APRENDIZ

Nome Classificação '
Vagner Bemardelli r
Herrica Barcki Mazuco 2"
Henric Barcki Mazuco 3"»
Rodrigo Vidal dos Santos 4'
João Marcos Gonçalves de Neto 50
Ana Helena Wiggers KniphofF , 6"

vv\^'w.diariomu^icinal.com■hr/,^l^np 299
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ISI prefeitura Municipal de Piín
Estado dó Paraná:

CONTRATO N° 081/2022

REFERENT8A DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 058/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇQS QÜ E ENTRE SI
ÇELEBRÃM o município DE; PIÊN E ELEPÒL
COMERCIAL LTDA.

Pelo présérite iiistrufhéntó párticuiar dé forneclrnentò quê eritrè si celebram/ de um lado o, MUNICÍPIO DE
PIÊN, pessoa, jurídica de"direito públlçp'Interno, iriscrito no Cí^PJ.sob n° 76.002,566/0001-40, com sede à
Rua Amazonas, 373, Céntró, Piên/PR, neste ato representado .pelo seu Prefeito Sr. MAIÇON GROSSKOPF^
portador da Çl n° 10094176-7, Inscrito no ÇPF/MF soh p nP O|0,278.589-17j ;resldêrife e domlGlIladp. nesta:
cidade, assistido pelá Procuradoria Jurídica Sr. Calebe França Gosta, OAB/PR n° :51,7;56/P.R éiem; eônj.urítò:
com o Secretário de Viação e Serviços Rodoviários Sr. Hélio Clemente inscrito no GPF. sob nP 6.29.4,68,209-63
doravante dénominádP simplesmente CONTRATANTE, e de outro ÉLEPOL CPM.ÇRCÍAL L,rpA, pessoa,
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 95.387.023/0002-98, Inscrição Municipal n°< 3Ò538, esta-
beíecidã à Rua.Carlos Marqüettè, n° 3.793, área Rural, em São José dos Pinháls/PR, CEP 83.149-899, fone 41
3151-0555/"é^mail: 'eleDoltaelePolcomèrciál.com.bf; neste ato represéntadó pelo. Sr. José Antonio Stra-
-passon, ínsbritp np CPP sobm° 403.618.299-49, doravante denominado simplesmente CONTRATADO,
resolvem celebrar o présente contrato de fórnecirnèfito, na;;formá do Àrt. 75°,-. lAcisP' II. da Lei, Federal
14.133/21,, e, suas. alterações, resoluções, e dèmajs.,.nprmas vigentes eraplicáveis áo Objeto dã presénte con
tratação, de acPrdorcPm ó .qué. determina a modalidade Dispensa de Licitação 0,58/2022, .d,evidàmerite
homologada pelo CONTRATANTE mediantè as ciáusuias expressas a seguir, definidõràs dós: direitos, obriga
ções ê responsabilidades de ambas as partes. . , ■

DO OBJETO Ê SEUS ÉLEMÉNTÒS CARACTERÍSTICOS (Art. 6°, Léi 14.133/2021)
Cláusula•.Pri.nifèira: O; objèto. do presente. Contrato, é a Contratação de empresa especializada;, para
prestação de serviços de desmofite dè rochas do Municíplp, Incluindo perfuração, detonação, fornecirnerítò
de éxpiosIvPs e acessórios necessários para obtenção de até 2ÓÔ0 m3 (dpis mil metrps: cúbicos) àe;cascalhp
a serem utilizados para revestimento das èstradâs rurais do Município.dè. Piên/PR,

ITEM DESCRIÇÃO QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

,  01 . Desmonte de rocha 2000.m3 R$. 19,95 .  R$3.9.900,00.

Parágrafo: PrimelrorO valor do presente" contrato-corresppnderite ap preço.obtidp através de prévia-
cotação totalizando"R$ 39.900,00 (trinta e nove mil e novecentPs reais) ho qual se.lnclüi todos.ps tributós,,
diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Pafágrafò Térceiro: Integra e completa o presente, termo Contratual, para: melhor' caracterização dós
fornecimentos e resultados, bem como para definir procedimentose nórmas decórrentès das.bbrlgáções.ora
■contraídas, elpara .'todòs: os firis de direito, obflgáhdo: as-partes- .em ;todos. Os'seus . termos, |as condições
expressas:^no Termo dé Referência e suas documentações complementares, anexos a "este Contrato d
devidamente, âssinado pela parte CONTRATANTE, sendo os mesmos considerados suficientes para, em
complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua èxtensãõ e,'desta fòrmà,
execução dô objeto Gontràtádo, bem como ò CONTRATADO a assuniír tpdás .as exigências prèse;
termos retro mencionados.
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Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a
cessão de direitos sobre o Item objeto desta dispensa ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

gtai^üsujá'Segunda: A entrega do serviço deverá ser realizada em Prazo máximo de 30,;(t:rinta) dias,

■Parágrafo.. Primeiro: Os .serviços devem ser prestados n.a:sedè da Cascaltieifa, érh Poço Frio dos Moreiras
Piên/PR, a qiiài o Município possui licença de operação.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação tótai ou parcial do objeto desta DISPENSA, fica a
Contratada obrigada a reiterá-io de forma a complernentá-io e/ou corrigir possíveis falhas, em até 10 (dez)
dias/corridos da sólicitaçãõ, sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela
Contratante, du irnèdiatãmente; sob pena de. incidência nas sanções capituladas no Art. 155 da Lei Federal
n° 14.133/2021 é^mulfa .dè 2% da autorização dé fofnecimehto/nota deempeoho, ao dia, até o limite de 10
%.(dez por centp) do valor contratado no caso de não cumprirriénto dos prazos e solicitações estabelecidas.

DA FÍSÇALIZAÇÃÒ (Arti 14Ó, Lei 14.133/2021)

ÍGIáu'súÍaife'rG,e^ A fiscalização da execução do objeto do contrato será realizada pela Secretaria de
Viá^o e Sêwiços Rodoviários, através do servidor Cieiton das Neves o qual atuará, no acompanhamento das
spiiçitações, ;entre9a e recebimento dos materiais/serviços e execução.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
cláusula'Quaitá: Q presente contrato terá vigência dè 120'(centõ'è Vinte) dias^ arcontar da data de sua
assinatura.

DÓ PREÇÓ É DAS CONDIÇÕES PAGAMENTÒ (Art. 141, Lei. 14.133/2021).
Ija^üíáíQuihtà; O pagamento será feito .por crédito^ em conta bancária da-, licitante vencedora ou via
boieto bancário no prazo de. 30 (trinta) dias contados dp 'recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.

.Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 39.900,00 (trinta e nove mil e
novecentos reais).'.
Parágrafo Segundo; Se o término dO prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o págámènto deverá ser efetuado nò primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação, fiscal. O
prazo de pagarnentõ será contado a partir da(s) cQrrespòndente(s) reguiarização(ões)i

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao* prazo estabeiécidò nesta cláusula, o
valor da nota fiscaí ppàerá ser atualizado rhònétáfiárhèhte pèió'INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação.e o, efetivo pagamento.
Parágrafo Quinto; No preço pago pèla CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todo^
impostos, encargos, taxas, fretes, manutenções, leis sociais, instalação, bem como todo b matpfáí e
equipamento necessário para a plena realização dos serviços.

DA GARANTIA
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Cláusula Sexta: FIca .dIspensada a garantia para o Item desta dispensa,

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Àrt. 141, V, Lei Í4.133/2021).
ÇráúsulãnSétima: As. despesas decorrentes do presente, contrato correrão por conta do crédito Indiçãdò ;
pelo código: ;05,001.15,.452.0005.2009-339Õ399999,

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DÁS PARTES

ciáusklájáj^tava: Constitui direitos: de o MUNICÍPIO receber o objeto deste, cóntrátò nas coddições |
avençadas,e.da CONTRATADA pèrcebér o válbr ajustado na forma e prazo. conveneionados.

Parágrafo Primeírò- Constitui obrigações da CONTRATADA:

á) Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas,, condições, • conforme especificações, prazo e: local 1
constantes no Editai e seus anexos, acorfipanhãdo da respectiva nota fiscal;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com Os artigos 12, :13,14 e 170
27, do Código de Defesa dò''Gonsurnidòr (Lêi n° 8,078, de 1990); " . , !
c) Substituir/ reparar ou corrigir, às .suas e;<ponsás, no prãzO fixado ríêstè edital, d :o,bjetp com avarias pu j
defeitos; | ' , • . i
d) Çomunícar o Município, no prazo máximo de 24'(vinté. e qüatro) horas qúe antecede a datá da-entreg.á, i
os motivos qué impossibilitem o cumprimento do prazo.previsto, com a devida cornprovaçlO;
e) Manter, durante toda a execução do coritrato, ém compatibilidade com as obrigações assumidas, todás as .
condições-de habiiitação e qualificação exigidas na licitação;
f). Arcar corri todas às despesas'diretas e iridirêtâs, impostos, taxas/ encargos, fretes, carrego e descarrego.
g) Comprar, transportar e aplicar os materiais (rhunições) necessárias para, á detonação, sendo de inteira ;
responsabilidade da'Contratada qualquer problema,apresentado nos materiais, „ . . ■ ' ,
h) A cOntratóda d,evefá;fazer o manuseiò-de explosivos acessórios através de pessoal hablíltado). ejesçolta
armada parai,tránspòrte, conforníe legisiação.em,vigor. . " '
i) solicitar ã iiberaçãp.para a detonação^dá pedrèira.jünto aos órgãos militares. I
d) A contratada deverá transportar os explosivos e acessórios através de veícürò^otàdo-dè^pfófe^p quf
impeça■ o coptato de partes metálicas com explosivos e acessórios e .atenda à reguiamentaçãO Vigente .do '
Ministério dá'Defesa e observadas as recomendaçoeS:do fabricante.
j) A contratada deverá fazer o transporte e utilização de material explosivo cpm ;pessoal devidamente,
treinado,, respeitando-se as Normas do- Departamento; de' Fiscalização de Produtos .Controlados do MirilsféfiO ,
da Defesa',e legislação que as complémenfe. :
k) A contratada deverá, executar a operação de detonação, e atividadès corfeíátas super\'lsionadàs Oü ,
èxecutadãs.pelp técnico responsável ou pelodlásteriégalmente.reglstrado. . ■ I
I) A Gontratáda" deverá realizar um treinamento específiGo-çpm tratJàihádores envolvidos no trãnspdfte: dè- |
explosivos e acessório.s, além ,dé proViden'eiâr.allmen,ta,ção,.e*estadla. necessárias pa,ra;'çonclusão: dos.serviços; í
m) A contratada deverá se responsabilizar em destruir conforme regulamentação Vigente do Ministério .da |
Defesa e instruções do..fabricante os explosivos-comprometidos em seu estado de conservação ou oriundos: |
de fogos falhados. ■ - ' . , ' .
n) A contratada se,responsabilizará por, tòdo .a desmonte de Rocha, com Uso de Explosivos, seguindo as ,
legislações ■vigentes; . • , ' ■ , '
o) Será de responsabilidade da Contratada qualquer, danó-causado à terceiros gue forem'OGasipnados-^a
detonação. , , . , ,
p) Fica obrigada ífianter,. durante â vigência'dO' contrato, as cóndições dè hàbilitaçaõ e
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exigidas pára a contratação.

q) Deverá obter junto aos órgão cprnpetentes, a licença e autorização de execução de serviços,
especialmente junto ao DNPM e emissão da ART, junto ao CREA/PR.
i) Responsabilizar-se, civil e criminalmente por todos os atos, fatos e omissões, ainda que não Intencionais,
decorrentes do comportamento de seus empregados, prepostos, gerentes, sócios e demais pessoas físicas
iigadás direta e indiretamente,,qüe resultem em infração do presente instrumento, danos ao CONTRATANTE
ou á terceiros,'desde que devidamente comprovados como responsabilidade da Contratada,
m) Providenciar e manter todas as medidas de segurança, tendo em vista, tratar-se de atividade de alto
risco, incluindo isolamento da: área quando da detonação, avisando aos moradores, próximos e usando Os
equipamentos de segurança necessários.
nj Correrão à conta da Contratada, todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários,
tributários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente contrato,
o); Fornecer a seus empregados, contratados, e. fazer com que utilizem todos os equipamentos de proteção
individual (ERIs) necessários a segurança dos mesmos, de acordo com o exigido pelas normas relativas à
segurança, higiene e medicina do trabalho, prevista najegisiação em vigor.
p) A contratada, sob sua exclusiva responsabilidade, deverá proporcionar proteção coletiva "prevendo a
adoção de medidas que evitem a ocorrência de desmoronamento, deslizamentos, projeção de materiais,
choques, descargas, acidentes com equipamentos,e máquinas, e a sinalização obrigatória de advertência de
obra, sendqa única e exciusiva responsável pelos rnèsrpos.

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados
pára que a empresa Detentora do contrato possa desempenhar bem suas funções;.
b); Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto,, verificando minuciosamente a conformidade dos
ítiatêriais/serviÇós recebidos còm as especificações constantes do termo de referência, para fins de aceitação
erêcebimentos definitivos;

c) Rejeitar, no todo ou -em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições
estabeie.cidas nq-.prqçesspí nO Termo de Referência enà^ Proposta;
d) Notificar, por escrito, a empresa Detentora do objeto, sobre a ocorrênda de eventuais imperfeições nos
produtos, solicitando a sua imediata substituição;
e) Efetuar os pagamentos pontualmente,.de acordo cpm,.as condições e preços pactuados no Contrato.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

.ÇláusulàvNçiná.: No:caso;de inexecução, total ou parcial, oü a|nda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações- devidamente
justificadas e comprovadas,.a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditóriq,
serão apliradas as següintés penalidades, cumulativamente ou não;

a) Advertência;
b)^ :Muita.
c) .suspensão, :temp,orária de pártícipação'em licitação e impedimento .de contratar com a

Administração Municipal por prazo não.superior a dois anos;

d) Declaração de inidqneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarerri òs motivos da punição ou até que seja promovida afeabilitaçãb.

Parágrafo .Primeiro: Advertência; A péna de,advertência deve ser aplicada a título de alerta par;

í
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apliçação da penalidade da a!ínea'"d" anterior, incorrerá a contratada em muita de 05% (cinco por
cento) do. valor integrai dp contrato, sem prejuízo de eventuais, perdas e danos;.. A realização, ainda
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito, Municipal)
ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá: a contratada' ém| muita
sanÇionatíória- decdfrenté da rescisão, no váiòride 10% (dez pdr cento) dò" valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções-previstas na cláusula nona, àiíneas "c" e "d".

:f) Qualquer- verificação de atraso injustificado no cumprirhentò dos serviços importará em multa de
0,5% (rrieio por cêntò) do valor integral dó contrato, por verificação observada, sem prejuízo dè
eventuais perdas e danos. O, atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, i caracteriza-se como.
injustificado quando, notificada- a empresa contratada, a justificativa apresentada peJâ, rtiesma, a
critério da administração-, pública, não é açeita, ou quando a empresa contratada não: apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que. uma,única vez,
.de tal .conduta, pode, a critério.da autoridadé eofnpéténte (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso
eiii que, além da ttülta já âpifcada, incorrerá a.eontrátada em multa sanclonàtorla decorrente da

■  ■ rescisão, no valor, de 10% (dez pòr cento) do vàiof dó Contrato) sem prejuízo dás perdas e danos, e
de èventUais. san.çõés previstas na cláusula nooa, alíneas "c" e."d".

■  ■ g) Uma vez aplicada á penalidade pelò atraso; èm coiisbnâriciá corti o disposto no item VImnterior, em
persistindo o atrasb; motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo
fisèái do contra,tò, incorrerá a contratada em rnuitá de 2% (dois por cento) do -valpr .integral

' ' ' contraio,'sem prejuízo de eventuais perdas e,,danos.'A realização, ainda que uma única vez, de tal
rconduta, pode, a criférib da autóridade competente. (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em
que) , além da mui.ta já aplicada, incorrerá a contratada- em muita saricionatória decòrrente da
rescisão, nO vaiOr dé lO% (dez por^centb) do vaior db Contrato, sem prejuízo das perdas eidanbs, e
de eventuais sanções previstas ha cláusula nona, alíneas "c" e "d",

h) caso a ̂contratada; não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou à aprésehtaçãb dé documentó incompleto, -.insatisfatório, ou
irregjjiiâr, incbrrèfá.^a contratada em muita de :Q/5% (meio por cento) do valor integrai dO contrato,
por- verifiGação. observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, lios termos do disposto na presenté áiínea, para a apresentação-dos documentos, a
mesma, terá-o. prazo de 07 (sete) .dias. corridos' para apresentá-los, findos os quais/ incorrerá a
contratada em muita dep,5% (meio por .cento) do vaiof integrai do contrato por semana de atraso.

A reajizaçãò, ainda:-que uma única Vez, de taiqonduta, pode, a critério da áutoridáde competente
•  .(Pféfeito Muriicipai)''erisejar rescisão, caso em qu.è,-ialém da nhtíitá já apiicada,-incorrerã a contratada

em. m.uita sánctònatória decorrente da' rescisão, no; valor dè' 10% (dez^ por cento) db 'valor do
Coritrâfo,'sem'prejuízo-das. perdas e dã,nos,:e de éverituaissançoès prévistas. na-cláusula nona,
alíneas;"?-" e:"d'/

*  I ^, . , _

líl. Quem, çonybcadd dèhtró do praZo dè validade" dá: suá proposta, não" assinar d .Contrato,'deixar ;de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o.certame, ensejar-o retardamento, da e>':é;eUção de
;seu objeto,' não mantiver .a proposta,- falhar-oú -fraudar na execução dó-Contrato, compbrtar-sé de modo
.inidóneb. bu cometer ;fra,.ud.e fiscal, ficará; iiripedido -de licitar e contratar com ,a União, Estados, .DisWtpv
■Eederai ou Múinlcípiòs.é, ■será;descredénciado:mo-Sicaf;: oü nos sistemãs-dé cadástrãmentõ de fornecedores a'
que se rèfere oi inciso XIV do art. 4o da Lei 'IpSZO/ÍQZ; pelo prazo, de 02 (dois) anos até q máximo 05 (anço)
■anos, sem .préjuízb-dè multa de 10 % (dézpor cento) dó vaiOr do cohtratoie das demais comináções lé^i^
IV. Declaração de inidoneidade para licitar-ou contratar çom esta Administração Pública, .enquanto
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das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações
assumidas pu desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.
Parágrafo Segundo; Muita, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada muita de mora de 1% (um por cento) do valor
integrai do contrato, ao dia, até o prazo má>timo de 20 (vinte) dias, findo os quais, á critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que^ além da
presente muita moratória, será aplicada multa-sanGionatórla decorrente dá rescisão, no yalor^de
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, ,e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço,.ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de Í0% (dez por cento) do valor integrai do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a rècüSá ém
iniciar Os serviços quando, após devidamente notificada dd decurso do prazo para início, da
realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente péia irnpossibiiidade dè iniciar
imediatamente ós trabalhos. .A reâllráção, ainda que única, óe quaisquer condutas previstas jia
presente, aiíriea, pode, a critério da autóridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso, em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente
da;rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas V e "d";

c) Pelo descumprimènto ou inércia-no cumprirhentó de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Munidpio, ou pela nãp apresentação de documentos solicitados nos prazos
Solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei
14.133/2021, muita de 5% (cinco por cento) do. valor integrai do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integrai do contrato, quando da segunda ou
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eveiituais perdas e danos. A realização, ainda qué única,
de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, Incorrerá a contratada
em muita sancionatória decorrente da. rescisão, no valor de 10% (dezi por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízO das perdas e danos, e de eventuais sanções pfe*/istas ná ciáusuiS nòna;
alíneas "c" e'y';

d) Pelo descurnprimento de qualquer especificação do serviço prevista ém .Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas ,e danos,e da obrigação de
desfazer a parte não aceita e rèfazê-ia de acordO com 0.Termo de Référêhcia. A realização, ainda
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da mqlta já aplicada, incorrerá
a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10%; (dez por centO) do
vaióf- do Contrato, sem prejuízo das perdas, e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nóná, alíneas "ç".e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, apiió
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazi
acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da

r
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pérdufarenfí 'ós motivos determinantes dá plinição oü até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que apiiçgu a penalidade, que será concedida sempre que a pénaiizadá ressarcir o
Município,-> pelos prejUízids resultantes "é, após, dècórrido ô prazo da sanção apílçadá .qom base no item"
anterior." A Declaração terá sua publicação na .Imprensa Òfldal, de-acordó com à liei n''! 14.133/2021'.
Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos mótivos.que se seguem, principalmente, a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas, nos-incisos iíl e iV desta cláusula, cumuladas com multas^ tanto
moratórios como sanciónatórias.

1 - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II-pela recusa èm atender àlgümá solicitâçãò para correção nd fórneclmentú, caracterizada sep
atendimento à solicitação nãp ocorrer no prazo, de 05. (cinco)' dias, contadq da-hora da rejeição;:
III r pela não;exécução dó fornecimento. de acordo com as èspecificaçõês.e prazos, estipulados npTermQ..de.
Fieferêneiàpu neste Contrato.
Parágrafo Seguiidd: AÍem das penalidades" citadas, a' Contratada ficará sujeita, ainda, às .demais
penaiidadesièferidâs noTítUio IV, CãpítUio I, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações.
ParágraÍFo Terceiro; As muitas estabelecidas podem. ser aplicadas isolada ".ou cumulativamente, ficando o
sèü total limitadó a 20% (vinte por centój do vãibr db Çohtfató, sem prèjuízb de.perdas e danos, cabíveis.-
Parágrafo- Quarto: Poder-se^á descontar, dos pagamentos porventura devidos à Çphfratâdai as'
importâncias alusivás-á multas, ou efetuar sua cobrança raediánté inscrição em: dívida-ativa do: Município, ou
por quaiquer outra forma prevista em Lei.
Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade, aplicada deverá ser registrada; tratando-sê de penalidade que
implique nolmpedimentq de licitar ,e contratar com o Münicípio,. ou dè declaração de Inidoheidade, será
obrigatória a comunicação.do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO É DO REGQNHEÇIMÉNTQ DOS DIREITOS DA ÁDMINISTRAíÇÃÒ (Árts.
104 e 137; Lei 14.133/2021).
Çláüs.üíaiíDácima: 0 CONTRATANTE se reserva o diréitp"de rescindir p presente contrato unilater.aimente
quando pcprrerem as hipóteses dO árt. 137 da Lei Fédefál 14.133/2021.
ParágraíoiÒnico: A resçispo do presente contrato poderá sèr ainda amigável, por acordo, entre as partes
ou judicial, nos termos dá legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Leí 14.133/2021).
líSusuiaípilêll^ O presente contrato régé-sé pelas disposições e:)<pressa.s na- b;i iM33 dé
01/04/2021, suas alterações:e, pelos preceitos de Direito. Público, aplicándo-sé supiètivaménté-os princípios
da Teoria Geral dos Contratos, as disposições dé Direito Privado, Código de Defesa:,dG, Consumidor, Código
Civil a Lèi Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.,
Parágrafo Úriico: Õs çasps omissos serâp resoividpsjà luz da referida Lei e.suas alterações,- reeorréndo.-sê
à analogia, aõs costumes é aos princípios gérais.dé Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).
CÍáUsúíaTD^çinniáíSegun Fica o CONTRATADO obrigado a manter,: durante toda a execução do coirti
to; em compátibiiidádé com as obrigações, por ele àssümidas, todas âs condições dé jiábilitaçãb ;e qóailfiça-
ção exigidas na licitação, devendo atender aos. encargos trabalhistas, previdericiários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução dp presente Contrato.

DÒ FORO (Árt. 89 § 1°, Lei 14.133/202Í).
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

;éíâu'suia::Díêòtma •Tèrcelra: Concorda o CONTRATADO quanto ,ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE^ qual seja o Foro de Rió Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões, oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem justos-e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual
teor e .forma,'óbrlgando-se a cumprir fielmente ó que nele ficou convencionado.

MAICON GROSSKOPF

P/efeito

ANTE

CALEBE FRANÇA COSTA

Procuradoria Jurídica

' OAB/PR 61755

TESTEMUNHAS:

Nomè: Cleitõn das Neves

Nomêi.Natílàita Aoaná Melenek

ELEPOL COMERCIAL LTDA
CQÍ^RATADO

Hélio Clemente

Secretário de Viaçlo e serviçorRodoviãrios
Decreto n° 06/2021

Assinatura:

Assinatura:
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26.404,50 (vinte e seis mil e quatrocentos e quatro reais e cinqüenta
centavos)

MARLUCE BEZERRA DOS SANTOS LORENCONE - ME,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 17.992.596/0001-56,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 19.233,03 (dezenove
mil e duzentos e trinta e três reais e três centavos)

MAXIMA ATACADISTA EIRELI, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 26.716.048/0001-94, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 1.237,50 (um mil e duzentos e trinta e sete reais e
cinqüenta centavos)

j

PAPELARIA SÃO BENTO LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 07.634.816/0001-16, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 28.908,74 (vinte e oito mil e novecentos e oito reais e
setenta e quatro centavos)

SIRLEI BUERA DE OLIVEIRA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n° 46.494.814/0001-20, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
397,90 (trezentos e noveiita e sete reais e noventa centavos)

SJ COMERCIO DE UTILIDADES LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n° 10.614.788/0001-80, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 4.172,39 (quatro mil e cento e setenta e dois reais e trinta e
nove centavos) i

i'

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo. j

Piên/PR, 22 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal !
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identifícador:7A6247B3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL 071/2022

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de
flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais para
paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de canteiros,
conforme solicitação da Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo. Edital disponível no site; www.pien.pr.gov.br a partir do
dia 27/06/2022. Entrega' das propostas: a partir de 27/06/2022 no
site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
08/07/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 23 de junho de 2022.

NA THALIA A O ANA MELENEK

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos

,  Código Identificador:FE7D7A6B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 127/2021

r ADITIVO AO CONTRATO N° 127/2021

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N" 011/2021

r ADITIVO AO CONTRATO DE OBRA

PÚBLICA POR EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL QUE ENTRE SI FIRMAM O

MUNICÍPIO DE PIEN ■ E A EMPRES/V NSA

NÚCLEO DE SERVIÇOS AVANÇADOS El RELI.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica! de direito público intemo,
estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no
CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu l^refeito,
Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da, Cl n"
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e
domiciliado em Piên - PR residente e domiciliado nesta cidade,
assistido pelo Procuradoria Jurídica Sr. Calebe França Costa, CiAB/PR
n° 61.756/PR em conjunto com a Secretária de Educação Sra. Clarice
de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n° 563.771.859-87, dciravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa NSA NÚCLIÍG DE
SERVIÇOS AVANÇADOS EIRELI, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n.° 20.289!354/0001-05, Inscrição
Estadual n°. 90892743-51, estabelecida na Rua Padre Osvaldo Gomes
n°. 352, Balneário das Gaivotas em Matinhos/PR CEP 8326O7OOO,
Fone: (41)99941-8672, e-mail: nucleo.nsa@hotmail.com por' seu ■
representante legal, Sra. Edilene Prates Schio, inscrita no CPF sob |
n°. 113.067.589-04, doravante denominada CONTRATADA,'
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 127/2021, nos
termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se
outorgam, a saber:

Cláusula Primeira; O valor fica acrescido em R$ 25.918,82 (Vinte e
cinco mil, novecentos e dezoito reais e oitenta e dois centavos).

Cláusula Segunda: As demais cláusulas. do instrumento original
permanecem inalteradas. ' 1

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente j
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a ,
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

I

Piên/PR, 12 de maio de 2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos', Santos
Código ldentificador:4D2ElE94

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAQ E FINANÇAS
CONTRATO N° 081/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 081/2022

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃ O N° 05 8/2022 ^ |
Contratado: ELEPOL COMERCIAL LTDA , ;
CNPJ: 95.387.023/0002-98 , j |
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação] de
serviços de desmonte de rochas do Município, incluindo perfiíração,
detonação, fomecimento de explosivos e acessórios necessários para
obtenção de até 2000 m3 (dois mil metros cúbicos) de cascalho a
serem utilizados para revestimento das estradas rurais do Município
de Piên/PR. ' 1 ;j  j
Valor estimado: R$ 39.900,00 (trinta e nove mil e novecentos rpais)
Prazo de Vigência: 120 (cento e vinte) dias podendo ser prorrogado.

i  !

Data de assinatura: 23 de junho de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 057/2022

I  :
!  '

Publicadio por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:ECDÍ'6C98
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município DE PIEN - PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO
Endereço; RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

055i

NúiTBro

4822/2022

Tipo

Ordinário

Erritido em

24/06/2022

Requisição N" '

3164

Req. \Corrpra N°

604'30

Licitação
Tipo

Processo dispensa

Contrato/Aditivo —-

Núrrero

58/2022 de 22/06/2022

Seqüência Confrato

3388 81/2022-SIM-AM: 812022

Credor '■

Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada inicio da execução Fim da execução Fim da exé. atúalizada
24/06/2022 21/10/2022 24/06/2022 21/10/2022 1 ' !

I
Fornecedor

ELEPOL COMERCIAL LTDA

Endereço i

RUA CARLOS IVIARQUETTÉ, 3793
CidadeãJF \
São José dos Rnhais/PR |
Classificação da despesa •

CEP

83149-899
Fone

Matrícula CPF/CNPJ ]
24702-2 95.387.023/0002-98

Bairro 1,
AREA RURAL '

Tipo de conta bancária Banco Agência Conta |
COonta Corrente 001 4500-4 11 T003-'9

05 SECF^ARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
05.001 VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

15.452.0005.2010 MANLriTNÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
3.3.90.39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCHROS, PESSOA JURÍDICA

1190 00000 Recursos Ordinários (Livres) ...'j--*'] J rv- :

Slidoanferion

R$ 305.325,71

'  Valor empenhado

R$ 39.|90'0,00
'  'Sãlíoatuii;

R$ 265.425,71'
Do Exercício

Outras informações -

Histórico '

Código > Nome Marca UM ■/Quantidade Vaior Víiiof totai

24461 Prestação de serviços para desmonte deYóchàs.
CertidãO' / . ■:■ .

MP 2.000,0000 19.9500 39.900,00;
Número

CERTIDÃO DEBEOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS j
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Forma de pagamento: EM ATE 30 DIAS : '.v

19969943/2022

>2022061902504671684335

03F4.8720.0B8A.4BBC

I  I

yãlidade

21/Í2/2Õ22
18/p7/2022'
29/10/2022'

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO i

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS
CONTADOR


